
 

 

 

CONTRATO Nº 102/2022 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 073/2022 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E CLASSE GESTÃO E 

PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. 
 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da CI nº 10094176-7, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica 

Sr. Calebe França Costa, OAB/PR nº 61.756/PR em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Ap. De 

Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob nº 096.528.569-32, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro CLASSE GESTÃO E PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 32.588.354/0001-9, estabelecida na Rodovia BR 280, nº 13050, Centro, em 

Guaramirim/SC, Cep: 89270-000, Fone (47) 99702-6501, e-mail: comercial@classeservicos.com.br; neste 

ato representado pelo, Sr. Claudir Schaeffer, inscrito no CPF sob nº. 004.655.679-67 doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, na forma do 

Art. 75°, Inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes 

e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modalidade Dispensa de 

Licitação 073/2022, devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a 

seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes. 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 6º, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação emergencial de mão de obra 

terceirizada para serviços de recepcionista para demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE  
QTDE MESES VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

1 

RECEPÇÃO- UNIDADE CENTRAL 

DE SAÚDE- 40 horas semanais- 

Diurnas- Segunda a Sexta-feira 

horário das 07:30 as 11:30 e as 

12:30 as 16:30 hrs, com 

insalubridade 20% 

1 3 R$ 4.960,64 R$ 14.881,92 

2 

RECEPÇÃO- UNIDADE 

TRIGOLÂNDIA- 40 horas 

semanais- Diurnas- Segunda a 

Sexta-feira horário das 07:30 as 

11:30 e as 12:30 as 16:30 hrs, 

com insalubridade 20% 

1 3 R$ 4.960,64 R$ 14.881,92 

3 RECEPÇÃO- FARMÁCIA CENTRAL- 1 3 R$ 4.960,64 R$ 14.881,92 
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40 horas semanais- Diurnas- 

Segunda a Sexta-feira horário das 

08:00 as 12:00 e as 13:00 as 

17:00 hrs, com insalubridade 

20% 

 

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através de prévia 

cotação totalizando R$ 44.643,00 (quarenta e quatro mil e seiscentos  e quarenta e três reais) no qual se 

inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 

 

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos 

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 

expressas no Termo de Referência e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e 

devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em 

complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a 

execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos 

termos retro mencionados. 

 

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula Segunda: Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e demanda da Secretaria 

de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo ser de 
executados de segunda a sexta feira nos horários compreendido entre 08:00 e 17:00hs, conforme 

cronograma a ser fornecido pela gestão das secretarias solicitantes. 

Parágrafo Segundo: Os locais para prestação dos serviços estão estabelecidos conforme  abaixo: 

- Unidade Central de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR, CEP: 83.860-000. 

- Farmácia Central, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR, CEP: 83.860-000. 

- Unidade Básica de Trigolândia, localizada em Rua Santo André, n° 82, bairro Trigolândia, Piên-PR, CEP: 
83.860-000. 

 

 

Parágrafo Terceiro: A especificação dos serviços a serem executados seguem conforme abaixo: 

  
a)Para cada tipo de serviço e de acordo com suas características, foram definidos o perfil do profissional, a 

experiência requerida, as habilidades e os conhecimentos específicos, além da graduação escolar daqueles 
que serão incumbidos da Execução das tarefas. 

b) Para execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar profissionais com formação, habilidades e 

conhecimentos mínimos previstos na Classificação Brasileira de Ocupações-CBO e Convenções Coletivas de 
Trabalho respectivas. Os serviços serão executados pela Contratada, obedecendo às normas legais e 

regulamentares pertinentes, de acordo com as seguintes necessidades e especificações abaixo descritas. 
c) Controlar a entrada e saída de pessoas e equipamentos; 

d) Recepcionar, orientar e encaminhar o público geral; 
e) Elaborar relatório ou outro instrumento para registro de suas atividades; 

f) Controlar a Agenda Mensal de Atendimento; arquivar documentos; esclarecer dúvidas; enviar e receber 

correspondências; 



 

 

 

g) Receber e interagir com o público externo à instituição, área de trabalho ou unidade administrativa de 

forma agradável, solícita e colaborativa para prestação de informações e no encaminhamento ao local 
desejado; 

h) Prestar atendimento telefônico, dando informações, anotando recados ou buscando autorização para 
entrada de visitantes; 

i) Efetuar registro e agenda de consultas e demais procedimentos; 
j) Manter-se atualizada sobre organização, departamento, pessoas e eventos de sua área; 

k) Confirmar comparecimento na consulta dos pacientes agendados, separando prontuário médico; 

l) Realizar atendimento ao usuário mediante o uso de sistema de informações, consultas de cadastro dos 
prontuários, cartão SUS, etc...  

 

Parágrafo Quarto: Os serviços deverão ser iniciados após emissão da Autorização de Fornecimento nos 

locais determinados no Termo de Referência. 

 

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula Terceira: Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento - 
Fabíola Gabrielli Sura – Assessora de Gestão da Saúde 

 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com da Lei 14.133/2021. 

 
Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades 

desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência 
e eficácia do serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais. 

 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 3 (três) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, ou rescindido assim que tiver um novo contrato vigente do pro-

cesso de Pregão que já está em fase inicial. 

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Quinta: Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias após a entrega da nota 

fiscal/fatura, mediante atestado de aceitação dos serviços pela Secretaria de Educação bem como dos 

comprovantes de regularidade perante o INSS e o FGTS e da CNDT, previstas neste termo de referência. 

Parágrafo Primeiro: Sem prejuízos as cláusulas comuns definidas nos contratos administrativos, sugere-se 

para fins de efetivação do pagamento, a inclusão dos itens a seguir: 

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto 

contratado; 



 

 

 

b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os direitos 

sociais trabalhistas de seus empregados; 

c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de quitação 

das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS; 

d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que 

desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, 

integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida 

em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado; 

e) A declaração mencionada na alínea “d” acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e número da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS de cada um dos empregados envolvidos, bem 

como o motivo o afastamento durante o mês.  

 

DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS: 

 

Cláusula Sexta: O preço do contrato não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

 
 

DA GARANTIA 

Cláusula Sétima: Fica dispensada a garantia para o item desta dispensa. 

 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelos códigos:  

 

11.01.10.301.0014.2030 -3390.34.00.00 Secretaria de Saúde 

 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

Cláusula Nona: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

Parágrafo Primeiro – Constitui obrigações da CONTRATADA: 

A Contratada além do fornecimento de mão de obra identificada  necessária à perfeita execução dos 
serviços obrigar-se a: 

a)  Disponibilizar o transporte de seus empregados; 

b) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
c) Manter disciplina nos locais de prestação de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após notificação, qualquer profissional considerando com conduta inconveniente pela Secretaria 
solicitante; 

d) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores,  

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;  

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

f) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão 

  



 

 

 

para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, Previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja  

Inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;  
h) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
i) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem  
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as  
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

l) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições previstas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

m) Falta ou ausência de profissional deverá ser coberta pela Empresa em até 04(quatro) horas após 
informação de administração. Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado deverão ser descontados 

proporcionalmente do pagamento mensal da Contratada; 
n) A Empresa Contratada deverá cumprir com as normas regulamentadas referentes a Segurança e Medicina 

do Trabalho e quando solicitado deverá permitir o livre acesso às informações e documentos que o Município 

de Piên venha a solicitar. 
o) A contratada deverá realizar as contratações dos Profissionais preferencialmente na Agência do Trabalho 

do Município de Piên-PR. 
p) Observar Conduta adequada na utilização dos materiais, uniformes, equipamentos e utensílios, 

objetivando a correta execução dos serviços, conforme normas protocolares para Segurança do Trabalho e 

Acordos de ajustamento de Conduta em Vigência. 
q) Implementar, de forma adequada, o plano de execução dos serviços e realizar a supervisão permanente, 

de forma a obter uma operação correta e eficaz, atendendo aos padrões de qualidade exigidos pelo 
contratante. 

r) Apresentar previamente identificação de profissionais que trabalharão nas dependências do Contratante. 
Em nenhuma hipótese, será permitido o acesso, aos locais da execução dos serviços, de funcionários não 

incluídos em tal relação. 

s) Fornecer gratuitamente aos empregados equipamentos de proteção individual(EPI) e coletivo (EPC), 
adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem como exigir o seu uso. 

t) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigidos ao fiscal do contrato, relatando todos 
os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto 

contratual. 

u) A Empresa vencedora deverá apresentar os programas de segurança de trabalho PPRA (Programa de 
prevenção de riscos ambientais) e PCMSO (Programa de controle médico e saúde ocupacional) e ainda o 

LTCAT (laudo técnico das condições do ambiente de trabalho) com a conclusão para insalubridade e /ou 
periculosidade.  

 

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante: 

 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com 
as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente designado(s), 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 



 

 

 

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.  
 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Décima: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta 

licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente 

justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, 

serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

a) Advertência; 

b) Multa.  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.  

 

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção 

das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações 

assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e 

fiscalizar a execução do contrato.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor 

integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da 

autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da 

presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 

10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 

previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou 

em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos 

solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando 

da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda 

ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em 

iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da 

realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar 

imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na 

presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, 

caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente 

da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 

danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do 

fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de  documentos solicitados nos prazos 

solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei 

14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira 

ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou 

subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, 

de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente 



 

 

 

(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada 

em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, 

alíneas “c” e “d”; 

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de 

Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, 

quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da 

segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de 

desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda 

que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade 

competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá 

a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do 

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula 

nona, alíneas “c” e “d”.  

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a 

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de 

acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da 

aplicação da penalidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por 

cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda 

que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) 

ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa 

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem 

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 

0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como 

injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a 

critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta 

justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, 

de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso 

em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da 

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e 

de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em 

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo 

fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral 

contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal 

conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em 

que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da 

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e 

de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do 

pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou 

irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, 

por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da 

contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a 



 

 

 

mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a 

contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. 

A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente 

(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada 

em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, 

alíneas “c” e “d”. 

 

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 

que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o 

Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 

anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada 

estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto 

moratórios como sancionatórias. 

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento; 

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o 

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição; 

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de 

Referência ou neste Contrato. 

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais 

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações. 

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o 

seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou 

por qualquer outra forma prevista em Lei. 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

  

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 

104 e 137, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.  

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes 

ou judicial, nos termos da legislação. 

 



 

 

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código 

Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se 

à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decor-

rentes da execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para 

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 
 

Piên, 12 de julho de 2022. 

 

 

 

 

________________________________ 

MAICON GROSSKOPF 

Prefeito 

CONTRATANTE 

 

 

_______________________________ 

CLASSE GESTÃO E PRESTAÇÃO  DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA 

CONTRATADO 

 

_________________________________ 

CALEBE FRANÇA COSTA 

Procuradoria Jurídica 

OAB/PR 61756 

 

_____________________________________ 

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA 

GROSSKOPF 
Secretária Municipal de Saúde de Piên 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: Fabiula Gabrielli Sura                          Assinatura: ______________________________ 

Nome: Nathalia Aoana Melenek                      Assinatura: ______________________________ 


